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CONTRATO N.º 064/2024. 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, 

MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, E, DO OUTRO, BATISTA 

NERES EMPREEDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. 

 

O MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Praça 

Graciliano de Freitas, s/n, Alagoinhas - BA, inscrito no CNPJ sob número 13.646.005/0001-38, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 

Agricultura, o GEORGE DE JESUS BATISTA, inscrito no CPF/MF sob nº. 725.517.956-53, portador do RG nº. 

07226265-68 – SSP-BA, doravante denominado CONTRATANTE, e a BATISTA NERES EMPREEDIMENTOS 

E SERVIÇOS LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob nº 09.594.290/0001-13 situada no Parque Havaí, n° 401, 

Alagoinhas Velha, Alagoinhas -Bahia, CEP: 48.030-210, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo Sr. JEAN BATISTA SANTANA, brasileiro, inscrito no CPF/MF sob o nº 777.872.505-34, 

portador do RG sob o nº 0776881558 SSP/BA, celebram o presente contrato decorrente do Pregão Eletrônico nº 

028/2023, contido do processo administrativo n° 151/2023 e 2130/2024, regido pela Lei Federal n° 10.520 de 17 

de julho de 2002 e pelo Decretos Municipais nº 4.595/2017 e nº 4.269/2015 e subsidiariamente pela Lei Federal 

nº 8.666/93, e se comprometem a observar as condições contidas nas cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

LOCAÇÃO DE VEICULO HIDROJATO DE ALTA PRESSÃO, KOMBI E VAN COM MOTORISTA PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E SECRETARIA DE 

INFRAESTRUTURA E PLANEJAMENTO URBANO DO MUNICÍPIO DE ALAGOINHAS – BAHIA, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta 

vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição. 

 

1.2. Discriminação do objeto: 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
UND 

 
QTD 

 
VALOR 

UNIT 

 
VALOR 
TOTAL 

 
LOTE 01 
 

 
 

 
1 

Equipamento Hidrojato de Alta Pressão 
com: Capacidade do tanque d’água de, no 
mínimo, 6 m³; Carretel para 
armazenamento de, no mínimo, 120 
metros de mangueira de diâmetro ¾” ou 1”; 
Bomba de alta pressão com vazão mínima 
de 210 l/min; Conjunto de bicos que supra 
todas as situações e necessidades de 
serviços que surgirem. Veículo: ano de 
fabricação igual ou superior a 2010. 

 
 

 
DIÁRIA 

 
 

 
30 

 
 

 
R$ 533,33 

 
 

 
R$ 15.999,90 
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VALOR TOTAL LOTE                               
01 

R$ 
15.999,90 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD QT
D 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

 
LOTE 02 

 
SEMAG 

 
 

1 

VAN: automóvel de serviço - tipo van, 
caracterizada, equipada com ar 
condicionado, com três portas laterais, 
movido a diesel, capacidade para 14 a 16 
lugares, proteção de motor e câmbio, 
tapetes e todos os acessórios mínimos 
obrigatórios, conforme legislação em vigor. 
Veículo: ano de fabricação igual 
ou superior a 2010. 

 
 

MÊS 

 
 

10 

 
 

1 

 
 

R$ 4.317,80 

 
 

R$ 43.178,00 

2 Kombi: automóvel de serviço – tipo Kombi, 
caracterizada, equipada com três portas 
laterais, capacidade para 9 a 12 lugares, 
proteção de motor e câmbio, tapetes e 
todos os acessórios mínimos 
obrigatórios, conforme legislação em vigor. 
Veículo: ano de fabricação igual ou superior 
a 2010. 

 

 
MÊS 

 

 
10 

 

 
1 

 

 
R$ 4.932,18 

 

 
R$ 49.321,80 

 
VALOR TOTAL LOTE 02 

 
R$92.499,80    

  
 

VALOR TOTAL LOTE 01 e  02 
 

R$ 108.499,70   

 

1.3. A CONTRATADA obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e 

dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizer nas compras de até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo 

celebrados entre as partes, na forma dos §§ 1.º e 2.º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. Este Contrato terá vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de assinatura, prorrogáveis nos 

termos do art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

2.2. Quando se tratar da prorrogação a CONTRATADA deverá apresentar certidão de quitação com a Fazenda 

Municipal de Alagoinhas-BA, quanto aos tributos e rendas cujo pagamento esteja obrigado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

3.1. A CONTRATADA se obriga a: 

a) Manter durante a validade da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, apresentando ao Órgão Gerenciador todos os documentos necessários, sempre que 

solicitado; 

b) Submeter-se a todas as normas e condições estabelecidas no edital e seus anexos, que integram esta Ata de 

Registro de Preços independente de transcrição; 
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a) O fornecedor deverá cumprir todas as obrigações constantes no edital seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes de boa e perfeita execução do objeto e 

ainda, manter durante toda a execução do contrato as condições mínimas exigidas de habilitação e qualificação; 

b) Efetuar o fornecimento dos serviços e materiais descritos no Termo de Referência, na Ata de Registro de 

Preços, no contrato e na proposta apresentada. 

e) Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.  

f) Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem alterações, 

deteriorações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 

pactuado, ainda que constatados após o recebimento e/ou pagamento. 

g) Manter, durante a vigência do contrato ou instrumentos equivalentes, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório, se for o 

caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.  

h) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 

autorização do Contratante. 

i) Fornecer os materiais e/ou serviços, somente mediante Ordem de serviços, emitido pela CONTRATANTE. 

j) Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita 

observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando 

detalhadamente as indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência; 

k) Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma versão 

em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 

l) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13, 18 e 26, do 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

m) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação, a critério da Administração, substituir, reparar, 

corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, o objeto com avarias ou 

defeitos; 

n) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação. 

o) Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

p) Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração; 

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 

para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre; 

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

s) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
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Referência ou na minuta de contrato; 

t) Quando da assinatura desta Ata de Registro de Preços o promitente fornecedor deverá especificar a 

conta corrente através da qual serão efetuados os pagamentos devidos, ressalvando que a instituição 

financeira mantenedora da referida conta será indicada pela Secretaria Municipal da Fazenda.  

 

PARÁGRAFO ÚNICO – Ficarão a cargo da CONTRATADA, todas as despesas e custos decorrentes da 

execução do contrato, bem como dos tributos, obrigações trabalhistas e sociais, seguro se todos os demais 

custos diretos e indiretos, necessários à execução do objeto desta Licitação. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

4.1. Cabe ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e de administração do SRP, e ainda o 

seguinte: 

a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços, realizando o controle dos quantitativos registrados em relação ao uso 

por todos os participantes. 

b) Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

c) Controlar a celebração de instrumentos contratuais decorrentes desta Ata. 

d) Comunicar da celebração de contrato aos órgãos participantes, bem como as suas eventuais alterações. 

e) Permitir o livre acesso dos funcionários da Contratada, quando em serviço e devidamente identificados, às 

dependências da unidade.  

f) Exercer a fiscalização dos serviços por técnicos especialmente designados;  

g) Fiscalizar e inspecionar o objeto entregue, podendo rejeitá-lo quando este não atender ao especificado; 

h) Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 

respectivo contrato ou equivalente. 

i) Proporcionar à Contratada todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  

j) Receber provisoriamente o objeto, disponibilizando local, data e horário; 

a) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes nesta Ata, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 

b) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado; 

c) Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 

serviços, fixando prazo para a sua correção; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

e) Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
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5.1. O valor do presente contrato é de R$ 108.499,70 (cento e oito mil, quatrocentos e noventa e nove reais 

e setenta centavos), constante da proposta integrante da licitação Pregão Eletrônico nº 028/2023, aceito pela 

CONTRATANTE, entendido este como preço justo e suficiente para a total prestação de serviços objeto deste 

instrumento. 

5.2. O pagamento será efetuado mensalmente, conforme demanda efetivamente executada, mediante 

apresentação de Nota Fiscal/Fatura e de planilha detalhada com a discriminação dos serviços executados, 

Relação nominal de funcionários, com CPF, local onde realizou os serviços, com preços unitários, parciais e 

totais, referente ao período, devendo indicar no corpo do documento fiscal o número do contrato firmado com a 

Contratante e o período. 

5.3 Juntamente com a Nota Fiscal/ Fatura, deverão ser encaminhadas as certidões de regularidade fiscal 

(Certidão de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativas de Débitos 

Trabalhistas, Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Tributários Junto a Fazenda 

Estadual, Certidão Negativa de Débitos Tributários Junto a Fazenda Municipal. Também deverá ser 

encaminhada a GFIP, CEFIP e as comprovações de pagamento de auxílio alimentação e comprovações de 

pagamento de auxílio transporte. 

5.4 Na emissão da Nota Fiscal referente à execução dos serviços conforme clausula contratual, deverá 

acompanhar planilha com o detalhamento, sendo que será permitido que até 40% (quarenta por cento) do valor 

sejam demonstradas as despesas para custeio com insumos e encargos administrativos e o montante de 60% 

(sessenta por cento) destinado à despesa com pessoal. 

5.5 O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade bancária 

indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, localidade e número 

da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 

5.6 Previamente a cada pagamento, a Contratante realizará consulta para verificação da sua regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária. Caso fique constatado o vencimento das guias de recolhimento do FGTS e da 

Previdência Social, a Contratada deverá apresentar, no prazo constante da solicitação feita pela Administração, 

a sua regularização. 

5.7 Em caso de irregularidade, a Contratante notificará a Contratada para que sejam sanadas as pendências no 

prazo de até 5 (cinco) dias. 

5.8 Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições 

previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em local 

próprio do documento fiscal. 

5.9 No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá ser 

consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e fundamento 

legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo representante legal da 

empresa Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita e/ou enquadrada em 

sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que preenche todos os 

requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 
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5.10 Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 

Contratante em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a 

diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

5.11 O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte forma: 

mensalmente, conforme fornecimento, exclusivamente através de crédito em conta especificada pelo credor e 

mantida em instituição financeira indicada pela SEFAZ (conforme Decreto Municipal nº 4.914/2018), no prazo de 

até 30 (trinta) dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois de atestada pelo 

Contratante o recebimento parcial/definitivo do objeto licitado. 

5.12 Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte do FORNECEDOR, o decurso do 

prazo de pagamentos será interrompido, reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem 

cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira. 

5.13. O faturamento correspondente ao objeto contratado deverá ser apresentado pelo FORNECEDOR, através 

de Nota Fiscal, em duas vias, com os requisitos da lei vigente, dentro dos prazos estabelecidos na sua proposta, 

após assinatura do contrato ou por outros instrumentos equivalentes, nas formas previstas no art. 62 da Lei 

8.666/93 e recebimento da Nota de Empenho. 

5.14. A entrega do material, por parte do FORNECEDOR, para uma determinada unidade, não poderá ser 

recusada em razão de débitos de outras unidades, porventura existentes, sob pena de sanções previstas em lei. 

5.14.1. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação 

da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará 

a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

5.14.2 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste 

de preço. 

5.15 O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma das situações previstas no 

art. 65 da Lei 8.666/93, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante justificativa e autorização da 

autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato deverá, para ter eficácia, ser publicado em 

órgão de imprensa oficial. 

5.16 As faturas deverão discriminar os serviços a que se referem, conforme os itens discriminados na 

composição apresentada juntamente com a proposta da CONTRATADA, e somente serão pagos os serviços 

efetivamente atestados. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO  

6.1 Os serviços objeto dessa licitação deverá ser executado entregue obedecendo a especificação, conforme 

este Edital, sendo recusado item que estiver com alguma característica diferente. 

6.2 Ordem de Serviços será emitida, preferencialmente, por meio eletrônico e deverá constar nela as 

informações afetas aos serviços adquiridos, detalhando o item e a quantidade demandada. 

Somente serão aceitas entregas completas, ou seja, nas quantidades totais do item especificado na Ordem de 

Serviço. 
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Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete com pranchas quando for o caso, 

será de inteira responsabilidade da LICITANTE. A movimentação dos veículos e/ou máquinas até o local 

designado para entrega é de inteira responsabilidade da LICITANTE ou da transportadora, não sendo a 

CONTRATANTE responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte. 

6.3 O objeto dessa licitação será recebido PROVISORIAMENTE, pela CONTRATANTE, após conferência do 

critério quantitativo, e condições dos veículos e/ou máquinas, com a utilização de carimbo e assinatura no 

canhoto da Nota Fiscal Eletrônica e/ou no conhecimento de transporte da transportadora, devidamente datado e 

assinado. 

6.4 Após o recebimento provisório do material, em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, será verificada, 

pela CONTRATANTE, a conformidade do objeto proposto e entregue com as especificações contidas neste 

Edital. 

6.5 Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o objeto deverá ser substituído, por conta e ônus da 

LICITANTE, em no máximo 5 (cinco) dias úteis, não considerados como prorrogação do prazo de entrega. Esse 

processo de verificação de compatibilidade será também aplicado ao material encaminhado pela licitante em 

substituição, e somente após o cumprimento dessa etapa, será o objeto da licitação definitivamente recebido e 

aceito; 

6.6 O recebimento não excluirá a responsabilidade da LICITANTE pela perfeita qualidade do objeto fornecido, 

cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas, no prazo de garantia do produto, quando da utilização 

desse material; 

6.7 Itens a serem observados e vistoriados: 

a) Situação do motor, nível e validade do óleo; 

b) Situação dos sistemas de suspensão, direção e freio; 

c) Revisão visual externa – verificar faróis, pisca-pisca e lanternas, estado e calibragem dos pneus, limpador de 

para-brisa, entre outros; 

d) Revisão interna – examinar luzes e instrumentos do painel, cintos de segurança, bancos, extintor, estepe, 

macaco, triângulo de segurança, etc. Dentre outros itens. 

6.8 A execução do objeto deste contrato será feita de forma parcelada, mediante solicitação da Secretaria. 

6.9 O compromisso de prestação de serviço só estará caracterizado mediante o recebimento da Nota de 

Empenho, Contrato ou documento equivalente da unidade gestora da despesa. 

6.10 Os veículos deverão ser apresentados com toda a documentação exigida pela legislação vigente e estar 

em boas condições de uso e aparência, sem amassados, arranhões ou outros danos que caracterizem má 

apresentação do veículo, seja interno, ou externo. 

6.11 O prazo para apresentação do veículo será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da solicitação da 

secretaria. 

6.12 Todas as solicitações de veículos serão formalizadas através de documento próprio expedido pelo fiscal 

administrativo do contrato.  

Esse último também procederá com a vistoria e realização de check-list no ato do recebimento dos veículos. 

6.13 O veículo deverá possuir seguro total contra colisão, roubo, furto, incêndio, responsabilidade civil e 

cobertura de terceiros. 
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6.14 Deverão regularmente ser efetuadas manutenções preventivas e corretivas dos veículos, sendo as 

preventivas conforme orientação do fabricante constante do manual. 

6.15 O veículo deverá estar com o seguro obrigatório e a documentação em dia, sendo objeto de exames 

periódicos pela CONTRATANTE. 

6.16 Todas as despesas, taxas, impostos do veículo são de responsabilidade da CONTRATADA. 

6.17 O veículo deverá estar sempre limpo à disposição da CONTRATANTE. 

6.18 A manutenção e limpeza do veículo são de inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

6.19 O abastecimento do veículo é de inteira responsabilidade da CONTRATANTE 

6.20 Veículo recolhido para reparos ou manutenção deverá ser substituído no prazo máximo de 02 (duas) 

horas. 

6.21 O veículo substituto deverá atender as mesmas especificações do veículo substituído. 

6.22 O veículo deverá manter as características e cor padrões de fábrica, não sendo permitido o uso de 

qualquer letreiro, marca ou logotipo que identifique a empresa, exceto quando solicitado pela CONTRATANTE. 

6.23 A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infração de trânsito cometidas 

na condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos valores junto à CONTRATANTE. 

6.24 Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos processos referentes 

aos recursos previstos pela legislação. 

6.25 A CONTRATADA deverá encaminhar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as 

notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, de 

interpor recurso. 

6.26 Nos casos em que a SEMAG/SECIN não for notificada dentro do prazo supracitado, a CONTRATADA se 

responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou despesas, 

inclusive com guincho e estadias, decorrência de infrações. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

7.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

7.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice setorial compatível exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.3. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

8.1. O presente contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em 

parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata caducidade. 
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CLÁUSULA NONA – ALOCAÇÃO DE RECURSOS 

9.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:  

 

PROJETO ATIVIDADE ELEMENTO DA DESPESA FONTE DE RECURSO 

 
2.187 

 
 

3.3.90.39 
 
 

 
500.0000/720.0000 

 
2.228 

 
500.0000/753.0000 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

10.1. Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE, respeitado o devido processo 

legal, e sem que assista à contratada direito a qualquer indenização, nas seguintes hipóteses: 

a) Inadimplemento pela contratada de quaisquer das cláusulas e condições aqui estabelecidas; 

b) Atraso no cumprimento das “ordens de serviços”; 

c) Superveniência de incapacidade financeira da contratada devidamente comprovada; 

d) Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, ou concordata da contratada, requeridas ou decretadas; 

e) Cessão total ou parcial deste contrato e dos créditos dele decorrentes, sem prévia e escrita autorização do 

contratante. 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Rescindido o contrato, por quaisquer destes motivos, a contratada terá direito, 

apenas, ao pagamento, dos serviços efetivamente prestados e aceitos. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Ficará o presente contrato rescindido, de pleno direito, independentemente de 

aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, e sem prejuízo das sanções cabíveis nos casos enumerados nos 

arts. 78 e 80 da lei n. º 8.666/93, alterada pela lei n. º 8.883/94. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES 

11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a 

Contratada que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal; 

11.1.6. Não mantiver a proposta. 

11.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 

Contratante; 
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11.2.2. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

11.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 

11.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

11.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Alagoinhas/BA, pelo prazo de até 

dois anos; 

11.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou 

profissionais que: 

11.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

11.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

11.6. Não será efetivado qualquer pagamento ao FORNECEDOR enquanto não efetuado o pagamento da multa 

devida. 

11.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração 

cometida pelo FORNECEDOR e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que 

a Administração realize o Distrato do Contrato. 

11.8. A competência para apuração de responsabilidade e consequente aplicação das penas aqui previstas são 

exclusivas do órgão gerenciador, salvo quanto a pena de declaração de inidoneidade, que compete ao Prefeito.  

11.9. Os danos e prejuízos serão ressarcidos à CONTRATANTE no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, 

após conclusão de processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação 

administrativa ao FORNECEDOR, sob pena de multa. 

11.10. O distrato do contrato, assegurado o contraditório, é formalizado por despacho da autoridade competente 

do Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO  
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12.1. O presente Contrato será publicado, por extrato, no Diário Oficial até o quinto dia útil ao mês subsequente 

ao da assinatura. 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

13.1.  As partes elegem, com renúncia expressa a qualquer outro, o Foro da Comarca de Alagoinhas, Estado da 

Bahia, para submeter o presente Contrato, obrigando ao seu integral cumprimento seus herdeiros e sucessores, 

a qualquer título. 

E, por estarem, assim, justos e acordados, assinam o presente em 04 (quatro) vias de iguais teor e forma para 

uma só finalidade, afim de que possa produzir os seus devidos e legais efeitos. 

 

 

Alagoinhas, 15 de março de 2024. 

 

 

 

                       GEORGE DE JESUS BATISTA 
SECRETARIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA 
                     CONTRATANTE 

            BATISTA NERES EMPREEDIMENTOS 

                            E SERVIÇOS LTDA 

CONTRATADA 

 

 

 

 

TESTEMUNHA 1: ___________________________________________________                            

CPF: ______________________ 

 

 

TESTEMUNHA 2: ___________________________________________________                            

CPF: ______________________  


